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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N. 14.002/2018-PPRP

Regido pela Lei n •• 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n •• 8.666 de 21/06/93 (atualizada).

PREÂMBULO

o Pregoeiro da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, legalmente designado pela portaria de

n" 0703/002/2018 de 07 de março de 2018 torna público para conhecimento de todos os interessados que até as 09h

OOmin. do dia 13/08/2018 na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim, localizada à Rua

Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro, Quixeramobim-Ce, em sessão pública darà inicio aos procedimentos de

recebimento e abertura dos envelopes concernentes às propostas de preços, formalização de lances verbais e

documentos de habilitação da licitação modalidade Pregão Presencial N" 14.002/2018-PPRP identificado abaixo,

objetivando o Registro de Preços mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com o

Decreto Municipal n. 3.697/2013 de 03 de junho de 2013, a Lei n .• 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariam ente

pela Lei n .• 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n .• 8.883/94 de 08.06.94 e legislação complementar em vigor.

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE LIMPE2A,

Objeto: MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE CENTRAL DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER A�

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNiCíPIO.

Secretaria (s):
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CI�NCIAS, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO.

Órgão Gerenciador:
ECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CI�NCIAS, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO.

Critério de Julgamento: Menor Preço por lote

Modalidade: Pregão Presencial

Data e Hora de Abertura: DATA: 13/08/2018, às 09hOOmin.

Validade da Ata: 12 (doze) Meses

Compõem-se o presente Edital das partes A e a, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE a - ANEXOS

Anexo 1- Termo de Referéncia;

Anexo 11- Modelo de Proposta de Preços;

Anexo 111- Modelo de Declarações/Procuração;

Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços.

Anexo V - Minuta do Contrato.

DO OBJETO - 1.

1.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE LIMPEZA,

MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE CENTRAL DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNiCípIO, tudo conforme especificações contidas no Anexo I - Termo de

Referência do Edital.

Rua Monsenhor S,Iv;.no Pinto. 707 - Centro - CEP 63.BtJO..OOO - QuiX8f,mobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (OXXBS) 3441.1326
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DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO - 2.

2.1. Poderão partlC"lpar do pregão qualquer pessoa fisica ou juridica, cadastrada ou não nesse Município, desde que

atenda a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, exceto nos itens de contratação cujo valor seja de

até R$ 80.000,00 (oitenta mii reais), que serão destinados exclusivamente à particípação de microempresas e empresas

de pequeno porte nos termos da lei Complementar nº 123/2006 alterada peia lei Complementar nº 147/2014.

2.1.1. CADASTRAMENTO: O cadastramento junto à Prefeitura de Quixeramobim (inscrição no CRC) a que se refere o

subitem anterior deverá ser providenciado pelo interessado diretamente na sede da Comissão de Licitação, situada à

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro, Quixeramobim-Ce, apresentando a documentação exigida, até às 12:00h

do dia anterior ao previsto para o recebimento dos documentos de habilitação e de proposta de preço e a

revalidação/atualização de documentos.

2.1.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no primeiro

dia útil subsequente, no mesmo local e hora.

2.2.CREDENCIAMENTO: Cada licítante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante, devidamente munido

de documentação hábil de credenciamento, o quai será o único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento

licita tório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante representado.

2.2.1. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá apresentar ainda:

a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante), válido na forma da lei;

b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitação

previstas no Editai, conforme modelo disposto no item 1 do ANEXO III deste Edital;

c) Registro Comercial (no caso de empresa individual) ou Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato socíal em vigor e todos

os seus aditivos e/ou último aditivo consolidado (no caso de sociedades comerciais) ou Inscrição do Ato Constitutivo (no

caso de socíedades cívis) ou Decreto de Autorização (em se tratando de empresas ou sociedades estrangeiras),

devidamente registrado em órgão competente.

2.2.2. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em separados dos envelopes de

proposta de preço e de habilitação, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura desses

envelopes.

2.2.3. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato, conforme modelo

discriminado no item 2 do ANEXO III deste Edital, ou procuração pública acompanhado de documento que comprove a

titularidade do outorgante;

2.2.4. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou tituiar de firma

individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados documentos que comprovem tal

condição (atas constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

2.3. A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credencíamento do preposto não J
inabilitará o licítante, mas impedirá o oferecimento de lances verbais pelo licitante durante a sessão do pregão. / \
2.3.1. A incompatibilidade dos objetivos sociais da licítante com o objeto da licitação implicará no não credenciamento e

na impossibilidade de sua participação no certame.

2.4.No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, caso não os tenha feito,

descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos neste item. Entretanto, não

será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa/entidade Iicítante.

2.5. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.

2.5.1. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, cooperados,

diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.

2.5.2. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após

a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame,

independentemente do preço proposto.

2.6. Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em processo de falência, de

dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que possuam registro de inadimplência contratual junto à

Prefeitura de Quixeramobim ou que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou

impedimen�o de contratar com a Prefeitura de Quixeramobim-Ce, ou te,nham sido declarados inidône�s para licitar ou

Rua Monsenhor Si/viano Pínto, 707 - Centro - CEP 63.800.000 - Quix.,amobim-Ce
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contratar com a Administração Pública bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em

consórcio.

2.7 - Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos termos das Leis Complementares n2

123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida lei, a licitante

terá que apresentar declaração no ATO DO CREDENCIAMENTO de que se enquadra na condição de ME(Microempresa)

ou EPP(Empresa de Pequeno Porte), emitida em papei timbrado da empresa pelo(s) sócio(s) que detenha(m) os poderes

de administração da sociedade, conforme modelo em anexo.

2.8 - As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de pequeno porte

que não apresentarem a declaração prevista no item anterior, poderão participar normalmente do certame, porém, em

igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.

2.9. O credenciamento dos interessados será efetuado antes da apresentação dos envelopes contendo a documentação

e propostas, no mesmo local de apresentação da documentação.

DAS FASES DO PROCESSO L1CITATÓRIO - 3.

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1. Credenciamento dos licitantes;

3.1.2. Recebimento dos envelopes de "propostas de preços" e "documentos de habilitação";

3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;

3.1.4. Lances verbais entre os classificados;

3.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado;

3.1.6. Recursos;

DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS - 4.

4.1. Além dos documentos de credenciamento, previstos no subitem 2.2, cada licitante deverá ainda apresentar

simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: "Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação".

4.2. Os conjuntos de documentos relativos â "Proposta de Preço" e aos "Documentos de Habilitação" deverão ser

entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, endereçados à Prefeitura de

Quixeramobim, identificados com o número da presente licitação, com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto

da licitação e, respectivamente, os títulos dos seus conteúdos ("Proposta de Preço" ou "Documentos de Habilitação").

4.3. TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE LICITAÇÃO SÓ PODERÃO SER

... APRESENTADOS EM ORIGINAL OU CÓPIA DO ORIGINAL AUTENTICADA EXCLUSIVAMENTE POR CARTÓRIO

COMPETENTE.

4.3.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile,

mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração

das propostas de preço.

4.3.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à

habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.

4.3.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatória, apresentada em língua

estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por

tradutor juramentado.

4.3.4. Nos documentos apresentados neste processo, quando não consignado o respectivo prazo de vigência em seu

bojo, o prazo de vigência será aceito pelo Pregoeiro como sendo de 60 (sessenta) dias, salvo determinação legal

específica em contrário.

DA PROPOSTA DE PREÇOS - S.

5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com carimbo do interessado,

confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas,

rasuras ou entrelinhas, datada e assinada, contendo na parte externa do envelope as seguintes indicações:

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Qu/xeramobim-C'

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.1326
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AO PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES:

ENVELOPE N" 1- PROPOSTA DE PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL N" 14.002/2018-PPRP

PROPONENTE:

5.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO II deste Edital, contendo:

5.2.1. A modalidade e o número da licitação;

5.2.2. Endereçamento alo) Pregoeiro da CP da Prefeitura de Quixeramobim;

5.2.3. Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso, número da conta

corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco, e se houver, número do telefone/fax, e endereço

eletrônico;

s.2.4.Prazo para a execução dos serviços, conforme os termos do edital;

5.2.5. Prazo de validade não ',nferior a 60 (sessenta) dias;

5.2.6. Os serviços cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida, especificação consignada no edital

(no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado);

5.2.7. Os valores unitários em algarismos de cada item;

5.2.8 . Valor Global, em algarismo e por extenso;

s.2.9.Declaração de que nos preços oferecidos estão incluidas todas as despesas incidentes sobre a execução dos

serviços e ainda aceitação e cumprimento a todas obrigações contidas no Anexol - Termo de referência deste Edital.

5.3. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula, cabendo

ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e

deverão ser cotados em moeda corrente nacional.

5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.

5.5. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o Pregoeiro

proceder às correções necessárias.

5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.

5.6.1. A proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado.

s.7.A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do Edital e seus Anexos, em

especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição, julgamento e formalização da

ata de registro de preços, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável,

notadamente ao Decreto Municipal n" 3.697/2013 de 03 de junho de 2013, às Leis Federais n"10.s20/02 e 8.666/93,

alterada e consolidada.

5.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos na planilha

anexa a solicitação.

5.9. Na análise das propostas de preço, o Pregoeiro observará preferencialmente o preço unitário, facultando-lhe,

porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total.

5.10. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item.

5.11.somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "A" não sendo admitido o recebimento peio

Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro.

5.12. Após a abertura da proposta não caberá desistência.

-\
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - 6.

6.1. O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos exigidos em uma única via, e ser

apresentado na forma do subitem 4.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:

AO PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES:

ENVELOPE NO 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Rua Monsenhor Salv;.no Pinto, 707 - Centro - CEP 63.'00.000- Quixeramobim-C.

CNPJ 07.744.]0]/0001.68 - CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (OXX88) ]441-1]26
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PREGÃO PRESENCIAL N. 14.002/2018-PPRP

PROPONENTE:

6.2. RELATIVA À PESSOA FíSICA:

6.2.1. Cédula de identidade;

6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas;

6.2.3. Comprovante de residência.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA PARA PESSOA FíSICA:

6.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN);

6.3.2. Certidão Negativa de Débito Estadual e Municipal do domicílio do licitante;

6.3.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho;

6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONêMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA FíSICA:

6.4.1. Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicilio da pessoa física.

6.S. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA FíSICA:

6.5.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado, comprovando que a

licitante forneceu serviços compatíveis em características com o objeto desta licitação.

6.5.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do Atestado/Declaração de

Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e

aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA FíSICA:

6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabeiecido na Lei n. 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de

28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7., da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no Anexo III, deste edital;

6.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste Edital e seus Anexos, conforme modeio

constante dos Anexos deste Edital;

6.6.3. Deciaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste Edital

(arI.32, �2º, da Lei n.º 8.666/93).

6.7. RELATIVA À PESSOA JURíDICA:

6.7.1. REGISTRO COMERCiAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da Junta

Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com

averbaçâo no registro da Junta onde tem sede a matriz.

6.7.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no

registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante

ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem

sede a matriz.

Rua Monsenhor S.lvIano Pinto, 787 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixer.mobim-Ce

CNPJ 01.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.1326
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6.7.3. INSCRiÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativas - no Cartório de Registro das

Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no

Cartório onde tem sede a matriz.

6.7.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir.

6.7.5. Alvará de funcionamento dentro do prazo de validade.

6.7.6. Documento de identificação com foto do representante legal ou signatário da proposta.

6.8. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA PARA PESSOA JURíDICA:

6.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou

sede do licitante;

6.8.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:

6.8.3.1. A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a

Dívida Ativa da União (PGFN));

6.8.3.2. A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

6.8.3.3. A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da Lei;

6.8.3.4. O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

6.8.3.5. A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.8.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

6.8.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e na CNDT, será assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

6.8.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou lote, conforme

o caso.

6.9. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURíDICA: �

6.9.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor judicial

da sede da pessoa jurídica.

6.10. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURíDICA:

6.10.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito púbíico ou privado, devidamente assinado, comprovando que a

licitante forneceu serviços compatíveis em características com o objeto desta licitação.

6.10.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do Atestado/Declaração

de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e

aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

6.11. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURíDICA:

6.11.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de

28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em
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trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no Anexo III, deste Edital;

6.11.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste Edital e seus Anexos, conforme modelo

constante dos Anexos deste Edital;

6.11.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste Edital

(art.32, �2º, da lei n.º 8.666/93).

DA SESSÃO PÚBLICA DOPREGÃO PRESENCIAL - 7.

7.1. O Pregão Presenciai terá a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, e realizar-se-á no

endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor.

7.2.CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados em participar do certame deverão

se apresentar para credenclamento junto alo) Pregoeiro, identificar-se e comprovarem a existência dos necessários

poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atas inerentes ao certame, na forma do item

2 deste instrumento, assinando então lista de presença.

7.3.RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início à sessão

públka do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente credenciados e demais

pessoas que queiram assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada licitante ou seu representante, em envelopes

distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a

habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim procederam.

7.3.1.Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito pelo

Pregoeiro.

7.3.2. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.3.3. O Pregoeiro ao receber a documentação tratada no subitem 7.3 poderá determinar a suspensão do ato, para

análise da documentação e a compatibilidade com os termos do Edital.

7.4.ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes contendo a "Proposta

de Preços" de todos os licitantes, o pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará a verificação da conformidade das

propostas com os requisitos estabelecidos no Edital. A seguir, o Pregoeiro informará aos participantes presentes quais

licitantes apresentaram propostas de preços para o fornecimento dois) objeto(s) da presente licitação e os respectivos

valores ofertados.

7.4.1. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços o Pregoeiro examinará a compatibilidade desta

com os termos do Edital, desclassificando as propostas que não atendam aos termos desse Edital.

7.4.2. O Pregoeiro poderá a qualquer tempo determinar a suspensão da sessão, a fim de que o seta r têcnico dais)

Secretariais) interessada(s) na presente licitação proceda ao exame de qualidade e compatibilidade com os termos do

Edital dos serviços cotados.

7.S.CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em ordem decrescente

de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em

valores sucessivos e superiores em atê 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para que seus

representantes participem dos lances verbais.

7.5.1. Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem 7.5, o

Pregoeiro classificará as melhores propostas, atê o máximo de 03 (três), para que seus representantes participem dos

lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.

7.6. LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser

formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo as seguintes disposições:

7.6.1. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar iances

verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demaís, em ordem decrescente de valor. No caso

de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os

licitantes empatados.

7.6.2. �ó serão aceitos os lances cujosyalores forem inferiores ao último lance que tenha sido ante�iormente registrado.
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7.G.3. O Pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:

a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados;

b) determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;

7.G.4. Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas doía) Pregoeíro na forma da

alínea lia" do subitem anterior.

7.G.S.Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de apresentar

lance no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro na forma da alínea "b" do subltem 7.G.3.

7.G.G. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro, implicará exclusão do licitante

das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito de classificação

ao final da etapa competitiva.

7.G.7.Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a etapa

competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de menor preço.

7.G.8.0 Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a

Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de declarado o

encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado for considerado

inabilitado, no exame de oferta subsequente.

7.G.9. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem lances

verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.

7.G.1O. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério de

desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da

Lei Complementar nº 123, de 200G.

7.G.10.1. Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas peias microempresas e

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem ciassificada.

7.G.10.2. Não ocorrerá empate ficto quando o melhor lance tiver sido apresentado por empresa que se enquadre como

microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.G.11. Para efeito do disposto no item 7.G.1O deste Edital, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar

nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após

o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão

convocadas as remanescentes ME/EPP que porventura se enquadrem no mesmo intervalo percentual de 5%, na ordem

classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem no aludido intervalo, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta, desde que não haja lances.

7.G.12. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final das

propostas, o (a) Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade

entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante da planilha anexa a

Solicitação, decidindo motivadamente a respeito.

7.G.13. Tratando-se de preço inexequível o (a) Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade

de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.

7.G.14. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, ola) Pregoeiro abrirá o enveíope de habilitação do licitante

primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto no sub item anterior.

7.G.1S. Diante da hipótese tratada no subitem 7.G.13 ola) Pregoeiro poderá, também "sob condição", negociar

diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta anteriormente

oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a exequibilidade do licitante anteriormente

classificado.

7.G.1G. O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances ofertados,

sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste Edital (subitens: 12.1 e 12.1.1, "c").

7.6.17. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados

desclassificados, n�o se admitindo complementação posterior.
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7.6.18. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

7.6.19. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação, constantes

da planilha anexa a Soiicitação.

7.6.19.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à

média daqueles apurados pela Central de Serviços da Prefeitura de Quixeramobim, responsável pela elaboração e

emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.

7.6.20. Caso o preço referente ao preço finai seja composto de preços unitários, deverá o Pregoeiro, antes da

convocação de todos os licitantes, solicitar ao vencedor à adequação desses preços ao valor do lance final.

7.6.21. Caso a licitante classificada com o Menor Preço por LOTE seja uma ME/EPP e esta apresente restrições na

comprovação da regularidade fiscai, será convocada para apresentar a documentação regularizada. Conta-se a partir da

declaração de vencedora do certame, o prazo de S (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do

Pregoeiro, para regularização da documentação, nos termos do � 12 do art. 43 da Lei Complementar n2 123, de 2006,

com vista à contratação.

7.6.22. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à

contratação, sendo facultado ao (à) pregoeiro (a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação

crescente, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.6.23. Caso a licitante classificada com o Menor Preço por LOTE seja uma empresa não beneficiada pelo tratamento

diferenciado e não apresente situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante,

observada a ordem de classificação crescente, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.

7.6.24. O contrato deverá ser assinado em até OS (cinco) dias da convocação do licitante declarado vencedor,

observados os itens 7.6.21, 7.6.22 e 7.6.23, cabendo ainda a negociação direta, a fim de se obter preço mais vantajoso.

7.7.HABllITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro anunciará a

abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" doIs) licitante(s) que apresentou(aram) ais)

melhor(es) proposta(s), para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no item 6.

7.7.1. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n2 02 (Documentos de

Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com irregularidades, serão

considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, excetuando-se o disposto no item 7.6.21.

7.7.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe

adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos

demais licitantes.

7.7.3. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida

negociação - subitem 7.6.8 do Edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do

licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente

ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

7.7.4. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração

poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras

propostas escoimadas das causas referidas neste artigo.

7.7.S.0 Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação" se dará ao final da etapa

competitiva de cada lote ou ao final do julgamento de todos os lote.

7.8.RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer

licitante poderá manifestar, imediata e motivada mente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese

das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias corridos,devendo fazê-lo através de peça

assinada de punho, protocolada na sede desta comissão e não aceitando-se recurso enviado via e-mail, ficando os

demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em prazo sucessivo também de 03 (três) dias

corridos (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

7.8.1. O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor (es), por intermédio doia) Pregoeiro, o(a) qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de OS (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente

informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de OS (cinco) dias úteis, contado do

recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es).
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7.8.2. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.

7.8.3. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a

intenção de interpor o recurso pelo Licitante.

7.8.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

7.8.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão Presencial,

importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.

7.8.6. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao Pregoeiro o

exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.

7.8.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.8.8. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s) Gestor (es)

homoiogará(ao) e procederá(ao) a adjudicação daIs) proposta(s) vencedora(s), para determinar a contratação;

7.8.9. A intimação dos atos decisórios da administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - em sede recursal será feita

mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão de Licitação da

Prefeitura de Quixeramobím, conforme disposto na Lei Orgânica do Município.

7.8.10. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão

de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim.

7.9. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os

licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, consoante no mapa de lances, a análise da

documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao

final, pelo(a) Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do

encerramento dos trabalhos.

7.9.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposíção de recurso e o preço final seja igualou inferior ao

previsto para a execução dos serviços, será feita pelo(a) Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do

certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:

a) à Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer;

b) e depois à(s) SecretariaIs) competentes para homologação e subsequente formalização do Contrato.

7.10. SUSPENSÃO DA SESSÃO:

7.10.1. Ao Pregoeiro é facultado suspender quaíquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua

reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

7.10.2. O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos,

solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas

decisões.

7.11.1NDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será deciarado vencedor o Licitante que, tendo

atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar o Menor Preço por LOTE, cujo objeto do certame a ela será

adjudicado.

7.11.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) - 8.

8.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de recursos

específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes à(s) Secretaria(s) Contratante(s) interessada(s).

CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO - 9.

9.l.Até 02(dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa jurídica poderá

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão Presencial.
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9.1.1. Providências ou pedidos de esclarecimentos poderão ser solicitados via e-mail, ao passo que impugnações

somente poderão ser protocoladas na sede desta comissão, não aceitando-se via e-mail.

9.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital de licitação perante a Administração a pessoa que não o fizer

dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

9.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo iicitante não o impedirá de participar do processo iicitatório até o

trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.

9.2.Somente serão aceitas solicitações de impugnações mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou

impressora eletrônica, devidamente assinada de punho, protocolada na sede desta comissão e não aceitando-se

impugnação enviada via e-mail, e que preencham os seguintes requisitos:

9.2.1. O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Quixeramobim;

9.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos

comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domiciiio, número do documento de

identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de

Quixeramobim, dentro do prazo editalício;

9.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indkando quais os itens ou subitens discutidos;

9.2.4. O pedido, com suas especificações;

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.4. A resposta do Município de Quixeramobim - CE, será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação de

cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão de Licitação da Prefeitura de

Quixeramobim, conforme disposto da Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas Instruções.

9.5. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

9.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do Edital será

designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas.

9.6.1. Qualquer modificação neste Edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

9.7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento iicitatório, ola) Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá

promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas

formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou

informação que deveria constar or'lginariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.

9.7.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado

pelo(a) Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabiiitação.

9.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Quixeramobim-Ce poderá revogar a iicitação por razões de interesse

púbiico, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - 10

10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através daIs) SecretariaIs) Gestora(s), representada(s) pelo(s)

Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es). que observará os termos da Lei n.º 8.666/93,

da Lei n.º 10.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes.

10.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.

10.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável. deverão obedecer às

disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este Edital.

10.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Quixeramobim- CE convocará o licitante

vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as

partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

10.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação, para subscrever a Ata

de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando soiicitado pelo Licitante

Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Quixeramobim-Ce.
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10.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de Preços,

no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.

10.2.3. 5e o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas,

para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados

os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.

1O.3.1ncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos

quadros de avisos dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O

mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

10.4. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições

pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessárias, a critério da administração pública,

respeitando-se os limites previstos na lei n .• 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do

valor máximo consignado na Ata de Registro de Preços.

lO.5.A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá PELO

PRAZO DE 12 (doze) MESES. admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência da ata, nos termos do artigo 57, da lei

Federal n. 8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.

10.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas quantidades

estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para contrataçãodo(s) objeto(s) obedecida a legislação pertinente,

sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

10.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando

o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não

a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igualou superior ao registrado.

10.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de licitação

da Prefeitura de Quixeramobim e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

10.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços, avaliará o mercado constantemente

e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado

ou de fato que eleve os custos dos serviços registrados.

10.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre

que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

10.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado

do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que

não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por

fato superveniente.

10.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no mercado,

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente, constante da proposta do fornecedor, e

aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira.

10.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores à

média daqueles apurados pelo Município para determinado Item.

10.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os demais

fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 1º colocado ou

revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

DA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS LICITADOS - 11

11.1. DAS ORDENS DE SERViÇOS/FORNECIMENTO: O fornecimento dos serviços se dará mediante expedição de ORDENS

DE SERViÇO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da Administração ao licitante vencedor, que poderão

englobar integralmente os quantitativos e/ou serviços objeto do Registro de Preços (execução imediata) ou apenas

parte deles (execução fracionada). de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e

disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s).

11.1.1. A ordem de serviço/autorização de fornecimento emitida conterá os serviços pretendidos e a respectiva

qU,antidade, devendo ser entreg':le ao beneficiário do registro ':lo seu endereço físico, ou en�,iada via fac-símile ao seu
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número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou da

própria Ata de Registro de Preços.

11.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviço/autorização de fornecimento, o

fornecedor deverá fazer a execução dos serviços no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que

receberá o atesto declarando a execução dos serviços.

11.1.3. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de

quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos serviços

entregues.

11.1.4. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de forma

autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.º 8.666/93, inclusive quanto às

prorrogações, alterações e rescisões.

11.2. DO PRA20 E LOCAL DE EXECUÇÃO: OS serviços licitados deverão ser executadosimediatamente, a partir das

características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE SERViÇO/AUTORIZAÇÃO DE

FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e horário estabelecidos pela Unidade Gestora.

11.2.1. Para os serviços objetos deste certame deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Prefeitura Municipal

de Quixeramobim - CE.

11.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e exigências especificadas neste

Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte

e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e

deste instrumento.

11.2.3. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.

11.3. Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas no Projeto Básico,

nos Anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o

fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,

estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a

terceiros, e ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em que

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou

dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo órgão interessado;

c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e

providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus

superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

d) aceitar, nas mesmas condições do registro de preços} os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do registro, na forma do 9 1º do artigo 65 da

Lei nº 8.666/93;

e) a execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município.

DO PAGAMENTO E REEQUILíBRIO - 12

12.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura

devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada.

12.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso,

o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal / fatura

corrigida.

12.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de habilitação e

qualificação e�igidas na licitação.
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12.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do serviço ou se o mesmo não estiver de acordo com as

especificações deste instrumento.

12.5. Os pagamentos encontram-se ainda cond',cionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

12.S.1. Documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e

Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

12.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia,

obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita

após a confirmação de sua autenticidade.

12.7. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços praticados no mercado,

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no

mercado à época do registro.

12.8. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNiCípIO solicitará ao Fornecedor,

mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-io.

12.9. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNiCípIO convocará as demais empresas com preços

registrados, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e

os prazos do primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de

ciassificação das empresas com preço registrado.

12.10. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média

daqueles apurados pela Central de Serviços da Prefeitura de Quixeramobim.

DAS SANÇÕES - 13.

13.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a Ordem de

Serviço/Contrato ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de

seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de Quixeramobim e será

descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Quixeramobim pelo prazo de até S(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação

das seguintes multas e das demais cominações iegais:

13.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado no caso de:

a) Recusar em assinar o contrato;

b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame; \

c) Não manter a proposta ou lance;

d) Fraudar na execução dos serviços;

e) Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.2. Multa moratória de O,S% (cinco décimos por cento) por día de atraso na execução de qualquer objeto contratual

solicitado, contados do recebimento da Ordem de serviço no endereço constante do cadastro, até o limite de 1S%

(quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na

execução dos serviços;

13.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta)

dias da execução do serviço;

13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos a execução dos serviços, às

atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do

licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não

abrangidas nos 5ubitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93,

alterada e consolidada, e na Lei n.- 1O.S20/02, as seguintes penas:

a) Advertência;

b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global máximo

ou do contrato, conforme o caso;

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de S (cinco) dias a contar da

notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
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13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o

licitante fizer jus.

13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente

ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.

13.4. O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:

13.4.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

13.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabeiecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;

13.4.3. Não ace',tar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

13.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.

13.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a

ampla defesa e o contraditório.

13.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os

seguintes prazos de defesa:

a) OS (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Quixeramobim e

descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Quixeramobim pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

FRAUDE E CORRUPÇÃO - 14

14.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do

objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou soiicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação

ou de execução de contrato;

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais

e não competitivos;

d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, di reta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "Prática Obstrutiva":

(a) Destruir, falsificar, aiterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do

organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática

prevista na cláusula 14.1,deste Edital;

(b) Atas cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção.

14.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento

ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio

de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato financiado pelo organismo.

14.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá

conca,rdar e autorizar que, na hipót,ese de o contrato vir a ser fin,anciado, em parte ou integral�ente, por organismo
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financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por

ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros

relacionados à licitação e à execução do contrato.

14.4. O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei Federal

nº 8.666 de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica

Contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do

contrato financiado por organismo financeiro multiiateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e

cíveis.

DISPOSiÇÕES GERAIS - iS

15.1. As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento

da administração.

15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de

Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do ar!. 54 da Lei n.º 8.666/93.

15.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que

sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão

pública deste Pregão Presencial.

15.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas apenas mera

expectativa de contratação.

15.6. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de fornecimento

quando expedida a competente ordem de serviço ou celebrado o competente termo de contrato.

15.7.Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente

ao presente Edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.

15.8. A administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados no Registro objeto

dessa licitação.

15.9. A Homologação do presente procedimento será de competência doIs) Secretário(s) Gestor(es).

15.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o dia do

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município, exceto

quando for expressamente estabelecido em contrário.

15.11. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital será competente o Foro da Comarca de

Quixeramobim - CE.

15.12. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (088) 3441.1273 /-/3441.1326 das 08:00h às 12:00h,

ou diretamente na Sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim, situada a RuaMonsenhor Salviano

Pinto, 707 - Centro, Quixeramobim-CE.

15.13.Cópias do Edital e Anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente através de CD

ROaM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, na Sede da Comissão de

Licitação da Prefeitura de Quixeramobim, situada no endereço constante no subitem anterior, ficando os autos do

presente processo administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante

obrigado a;

15.13.1. O referido Edital e seus Anexos também estão disponíveis no seguinte sitio virtual:

www.tcm.ce.gov.br/licitacoes. nos termos da IN/01-TCM/CE.

15.14. O Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura

de Quixeramobim.

15.15. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo - Termo de

Referência deste Instrumento Convocatório deverá ser minuciosamente observado pelos licitantes quando da

elaboração de suas propostas.

15.16. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica

assegurado a autoridade competente:

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - C.ntra - CEP 63.800-000- Qu;xtramobim-C.

CNPJ 07.744.30310001-68. CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (OXXSS) 3441-1326
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a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados

na forma da legislação vigente.

b) Anular ou revogar, no todo Ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados

mediante publicação na forma da legislação vigente.

15.17. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou revogação

serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo da Prefeitura de Quixeramobim.

Quixeramobim-CE, 18 de julho de 2018.

Rua Monsenhor S,Ivi,no Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Qulx.ramobim-Ce
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ANEXO I - TERMO DE REFER�NCIA

1. JUSTIFICATIVA E OBJETlVO

1.1. A presente licitação é justificada pela necessidade de contratação de Serviços de Limpeza, Manutenção e Instalação

de Ar Condicionado. Tendo em vista a Necessidade de Manter os Equipamentos em Perfeitas Condições de

Funcionamento e Conservação, Objetivando a Permanência e Adequada Climatização dos Ambientes, de Maneira a

oferecer boas Condições de Trabalho e estudo aos Servidores e Usuário, da Secretaria de Educação deste Município.

2. ESPECIFICACÃO DO OBJETO:

2.1. O presente termo de referência tem como objeto o Registro de Preços Visando a Prestação de Serviçosde Limpeza,

Manutenção e instalação de Central de Ar Condicionado de interesse da Secretaria de Educação deste Município.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO:

LOTE 01

ITEM ESPECIIFICAÇÃO UNO QUANT.

Instalação de central de ar condicionado de 9.000 btu's, incluso material de
UNO 901.1

instalação.

1.2
Instalação de central de ar condicionado de 12.000 btu's, incluso material de

UNO 90
instalação.

1.3
Instalação de central de ar condicionado de 18.000 btu's, incluso material de

UNO 60
instalação.

1.4
Instalação de central de ar condicionado de 24.000 btu's, incluso material de

UNO 60
instalação.

1.S
Limpeza e manutenção de centrais de ar condicionado de 7.000, 9.000, 10.000,

UNO 300
12.000, 18.000, e 24.000 btu's, sem reposição de peças.

1.6
Limpeza e manutenção de centrais de ar condicionado de 7.000, 9.000, 10.000,

UNO 300
12.000, 18.000, e 24.000 btu's, com reposição de peças.

1.7
Limpeza e manutenção de centrais de ar condicionado de 7.000, 9.000, 10.000,

UNO 300
12.000, 18.000, e 24.000 btu's, com recarga de gás.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

4.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, o valor

unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos,

taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam

registrados nestes documentos;

4.2. A Secretaria contratante poderá se valer da análise técnica dos serviços propostos, antes da adjudicação e

homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas dos serviços constantes neste

termo.

4.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor preço por lote, desde que atenda as

exigências contidas neste Termo de Referência e no Edital de licitação.

S. DA FORMALlZACÃO E VIG�NClA DA ATA OE REGISTRO DE PRECOS:

S.l. Para o fornecimento dos serviços serão emitidas ordens de serviços, em conformidade com as propostas das

licitantes vencedoras de cada item.

S.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurldicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá PELO

PRA20 DE 12 (DOZE) MESES.

3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva Ata de Registro

de Preços, subscrita pelo Municipio,. através daIs) SecretariaIs) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s)

Rua Monsenhor SaMano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.8(J(J.OQO - Quixeramobim-C.
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Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor (es), que observará os termos do da Lei n .• 8.666/93, da Lei n .•

10.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes.

6. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALlZACÃO DA ENTREGA DOS SERVICOS:

6.1. A entrega dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o qual deverá atestar os

documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução para fins de pagamento.

6.2. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.

6.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de acordo com as

exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de especificação.

6.4. O fornecimento dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a

necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE

SERViÇOS, pelas Secretarias participantes, constando a quantidade de serviços a serem realizados.

.. 7. RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR:
7.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, decorrentes do fornecimento dos

bens, sem qualquer ónus para a Prefeitura Municipal de Quixeramobim.

7.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo do contrato, de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

7.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto em desacordo com as especificações exigidas e padrões de

qualidade exigidos.

7.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou

dolo até o fornecimento dos serviços.

7.5. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos serviços no prazo estabelecido.

7.6. Prestar todos os eseiarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do contrato.

7.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65. parágrafos 1° e 2° da Lei no 8.666/93 e

suas alterações posteriores.

8. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

8.1. Indicar o local em que deverão ser entregues os serviços.

8.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do

... objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal n. 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

8.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.4. Designar servidor para a vistoria e fiscalização da entrega.

9. CONDICÕES DE PAGAMENTO:

9.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura

devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada.

9.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o

prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal / fatura corrigida.

9.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

9.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as

especificações deste instrumento.

9.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

9.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (FGTS), trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

9.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia,

obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita

após a confirmação de sua autenticidade.

Ru. Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 _ Quix8f.mob�Ce
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10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

10.1. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerente à
Secretaria Contratante.

11. GESTOR DO ÇONTRATO:

11.1. O Gestor do Contrato será exercido pelo Secretário da Secretaria contratante, o qual deverá exercer em toda sua
plenitude a ação de que trata a Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada.

12. VALOR ESTIMADO:

12.1. O valor estimado da presente licitação é de RS 131.400,33 (Cento e Trinta e Um mil Quatrocentos reais e Trinta e
Três centavos).

RUillIons.nhor S,lviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.'DO-OOD _ Quixemnobim-Ce
CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (OXX88) 3441-1326
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ANEXO 11- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Quixeramobim-CE

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N9 14.002/2018-PPRP

Data e Hora de Abertura: às horas

Razão Social:__

CNPJ: _

Endereço: CEP:_

Fone:__ Fax: _

E-mail:
-------

8anco:__ Agência NJ!: Conta Corrente n.51:__

1- OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE LIMPEZA, MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO

DE CENTRAL DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE

MUNiCípIO, Tudo conforme especificações constantes no Anexo 1- Termo de Referência do Edital.

2 - ORÇAMENTO DETALHADO

LOTE

Itens Discriminação Unidade Quant.
Valor Valor Total

Unitário (R$) (R$)

VALOR GLOBAL R$

Obs: Repetir a tabela acima para os demais lotes, quando houver.

Valor Global da Proposta: R$__ 1__1

Prazo de execução dos serviços: Conforme o Edital.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo.

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que

possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro.

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo I ­

Termo de Referência deste Edital.

Locai e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

Rua IIonsenhOf Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - QulJter,mobim-C.

CNPJ 07.144.30310001.68. CGF 06.920.168.4- FONE/FAX (OXXRR) 3441-1326
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ANEXO 111- MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ITEM 1) Modelo de Declaração:

DOCUMENTOEXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARACÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa

prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório N2 14.002/2018-PPRP junto ao Município de

Quixeramobim, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do

Edital e dos serviços a serem ofertados no presente certame licitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente
aos requisitos constantes neste Edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

...... ,. .. (CE),,..,.de ,.,.,.,. .. ,.,.,.,.,.. de 20,.,. .

...... , .

DECLARANTE

Rua IIonsenhOl Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramoblm-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168.4- FONE/FAX (OXX88) 3441.1326
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ITEM 2) Modelo de Procuração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURACÃO

OUTORGANTE: Nome e qualificação.

OUTORGADO: Nome e qualificação.

PODERES: Plenos e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura Municipai de Quixeramobim,

em processo licita tório podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no pregão os envelopes de habilitação e

proposta de preços, assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços

e praticar todos os demais atas pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer
necessário ao fiel cumprimento deste mandato.

Local e data

-----------------------------------------------------.---------

Nome do representante Legal

CPF N2
------

Rua Monsenhor Safvl/lno Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixer,mobim-C.

CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168.4 - fONE/FAX (OXX88) 3441.1326
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ITEM 3) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARACÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar especialmente para fins de prova em processo

Iicitatório N2 14.002/2018-PPRP, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao

estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXiii, do artigo 70, da

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos.

b) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especiaimente para fins de prova em

processo licitatórlo, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos
deste Edital e seus Anexos;

c) Que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame

licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrêncías posteriores, nos termos do ar!. 32,

�2º, da Lei n.º 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............ (CE), de de 20 .

DECLARANTE

Ru� Monsenhor SaJviano Pinto, 707 - CtllUo - CEP 63.800-000 - Quixeramoblm-C.
CNPJ 07.744.303fOOO1-68. CGF 06.920.168-4- FONE/FAX (OXXSR) 3441.1326
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ITEM 4) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARACÃO

(NOME E QUAlIFICACÃO DO(A) PROPONENTE), declara,para os devidos fins e sob pena da Lei, que está inscrita na

RECEITA FEDERAL, na condição de (citar se: Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP).

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

CPF:

Rua Monsenhor SaMano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.S00-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168.4 - fONE/FAX {OXX88j3441.1326
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _

PREGÃO PRESENCIAL Nº 14.002/2018-PPRP

VALIDADE: 12(doze) meses.

Pelo presente instrumento, o MUNiCípIO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrita no CNPJ/MF sob o n. º xx.xxx.xxx/xxxx-xxe CGF nº XX.xxx.xxx-x, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Dr.

Álvaro Fernandes, 36/42, Centro, Quixeramobim-Ceará, através da SECRETARIA DA . neste ato

representado(a) pelos(as) Sr. (a). , aqui denominado (a) de CONTRATANTE, considerando o julgamento da

licitação na modalidade de Pregão Presencial Nº 14.002/2018.PPRP e a respectiva homologação datada de ,

RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a

classificação por elas alcançadas por item, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as

'-' constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o Nº 14.002/2018-PPRP sujeitando-se as

partes às normas constantes da Lei nº 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE LIMPEZA,

MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE CENTRAL DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE MUNiCípIO, tudo conforme especificações contidas no Anexo I - Termo de

Referência do Edital do processo licitatório Pregão Presencial Nº 14.002/2018-PPRP, no qual restaram classificados em

primeiro lugar 05 licitantes signatários.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIG£NCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.

-... cLÁUSULA QUARTA - DA GER£NCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria contratante, no seu aspecto operacional e nas questões

legais.

cLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

5.1. Os preços registrados, a especificação dos serviços, os quantitativos, empresas fornecedoras e representante legal,

encontram-se elencados nos ANEXOS do presente Edital.

cLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRA20(S) DE ATENDIMENTO

6.1. Os serviços do presente Registro de Preços quando eventualmente contratados, observadas as condições fixadas

neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente, deverão ser executadosnos locais indicados na

autorização de fornecimento.

6.2. Os serviços licitados deverão ser executadosimediatamente, a contar da expedição da ORDEM DE SERViÇO pela

administração nos locais especificados pela Unidade Gestora.

cLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
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7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento,

observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, e na legislação pertinente.

7.2. As contratações dos serviços registrados neste instrumento serão efetuadas através de Ordem de serviço, emitida

pela Administração Municipal, contendo: o nº da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da

contratada, o endereço e a data de execução.

7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços, que serão

tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.º 8.666/93,

inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

7.4. Este instrumento não obriga o MUNiCípIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas quantidades estimadas,

podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor

do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

7.5. A Ordem de serviço será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-Ia e devolvê-Ia ao Município no prazo

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.

'-' 7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de serviço, sem prejuízo das

respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as

condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado.

cLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REEQUILíBRIO

8.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura

devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada.

8.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o

prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/ fatura corrigida.

8.3. Não será efetuado quaiquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

8.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as

especificações deste instrumento.

8.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

8.5.1. Documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTs), Trabalhista e

Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

8.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia,

obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, sÓ será aceita

após a confirmação de sua autenticidade.

8.7. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços praticados no mercado,

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no

mercado à época do registro.

8.8. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNiCípIO solicítará ao fornecedor,

mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo.

8.9. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNiCípIO convocará as demais empresas com preços

registrados, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e

os prazos do primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de

classificação das empresas com preço registrado.

8.10. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média

daqueles apurados pela Central de Serviços da Prefeitura de Quixeramobim.

cLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO fORNECEDOR \
9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I:

a) Executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNiCípIO, de acordo com o especificado no

instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo I, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas
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técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes

do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem federal,

estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros,

em decorrência do fornecimento;

c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNiCípIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo

na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento

pelo órgão interessado;

e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e providências

que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f) Aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 9 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93;

g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNiCíPIO;

h) Comunicar antecipadamente a data e horário da execução, não sendo aceitos os serviços que estiverem em

desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários

sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.

i) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNiCípIO, cujas reclamações se obriga a atender

prontamente, bem como dar ciência ao MUNiCípIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que

verificar quando da execução do contrato;

j) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNiCípIO, no tocante ao fornecimento dos serviços, assim como ao

cumprimento das obrigações previstas nesta Ata�

k) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os

casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

I) Comunicar imediatamente ao MUNiCípIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis

necessários para recebimento de correspondência;

m) Possibilitar ao MUNiCípIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento do

objeto contratual;

n) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras

pertinentes;

0)5ubstituir em qualquer tempo e sem qualquer ânus para o MUNiCípIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da

recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso constatadas divergências nas especificações, às

normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, ou, quando for o caso, da

amostra, com os serviços entregues, sujeitando-se às penalidades cabíveis;

pI Providenciar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, por sua conta e sem ânus para o MUNiCípIO, a correção ou

substituição, dosserviçosinadequados;

q) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre qua',squer dados, informações, documentos,

especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNiCípIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso,

ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;

r) Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo à

licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Ar!. 55, Inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, que será observado,

quando dos pagamentos à CONTRATADA;

9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda:

a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem

como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais,

eximindo o MUNiCípIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

Ruallonsenhor Sfllviflno Pinto, 107 - Centro - CEP 63.8Q().00Q - Quix.,flmobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (OXX88) 3441-1326

28



f'�

i<a
QüixEÕMOBIM

C......., .... ..,c....,;.do'-"

Comissão de Ucitar;ào

PREFEITUlAlE

QUIXERAMOBIM

b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNiCípIO por autoridade competente, em decorrência

do descumprimento de lei ou de reguiamento a ser observado na execução do fornecimento, desde que devidas e

pagas, as quais serão reembolsadas ao MUNiCípIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer

pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente.

9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNiCípIO a descontar o valor correspondente aos referidos danos

ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de

qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNiCípIO não eximirá o fornecedor das responsabilidades previstas

nesta Ata.

9.3. Todos os serviços deverão ser comprovadamente de ótima qualidade;

9.4. A falta de quaisquer dos serviços cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser

alegada como motivo de força maior para o atraso, e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não

cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

cLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNIClplO

10.1. O MUNiCípIO obriga-se a:

a) Indicar os locais e horários em que deverão ser executados os serviços.

b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da execução desde que observadas às normas de segurança;

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata.

d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis

com os praticados no mercado.

cLÁUSULA ONZE - DA ALTERAÇÃO DA ATA

11.1. A presente ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da

Lei nQ 8.666, de 1993 e as disposições do Decreto Municipal nQ 3.697/2013, 03 de junho de 2013.

cLÁUSULA DOZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:

12.1.1. Pelo MUNiCípIO:

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) Quando o Fornecedor não assinar a Ordem de serviço no prazo estabelecido;

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

e) Quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de serviço decorrente deste Registro de Preços,

nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

f) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de serviço decorrente deste Registro;

12.1.2. Pelo FORNECEDOR:

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro

de Preços;

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal

8.666/93.

12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso de

recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por

publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez,

consideran.do-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.
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12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Município,

facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.

12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de ordem de serviço já emitida.

12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao

fornecimento do Item.

12.7. Caso o MUNiCípIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a

sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição

contratual infringida.

cLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaiquer das obrigações definidas neste

instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da realização de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar

na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e

contratar com o Município de Quixeramobime será descredenciado no Cadastro da

Prefeitura de Quixeramobimpelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das

demais comi nações legais:

1- Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:

a) Apresentar documentação falsa exigida;

b) Não manter a proposta;

c) Fraudar na execução do contrato;

di Comportar-se de modo inidôneo;.

13.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na execução de qualquer objeto

registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro ou da Ata, até

o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do

fornecimento dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou

descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de

Preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão

aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.º 10.520/02,

as seguintes penas:

13.2.1. Advertência;

13.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global

máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da

notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.

13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o

licitante fizer jus.

13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente

ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.

13.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.º 8.666/93,

alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

13.5. A falta dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

cLÁUSULA QUATORZE - DOS IlíCITOS PENAIS

Rua Monsenhor S,lviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.8DO-OOQ - Qulxeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168.4 - fONE/FAX (OXXSS) 3441.1326

30



ijiiÜÍÊIiÃMOBIM
c..:b... """ .. C"""i)"'''Co!,,,

Comissêo da Licitaçao

PREF8TURADE

QUIXERAMOBIM

14.1. As Infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judiciai na forma legalmente prevista, sem

prejuízo das demais cominações aplicáveis.

cLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações orçamentárias

consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretaria Municipal interessada, à época da

expedição das competentes ordens de serviço.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO

PARTICIPANTES.

16.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência poderá ser

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

16.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro

de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

16.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e

futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços

para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.5. O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços

não poderá exceder, na totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

16.6. O órgão gerenclador somente poderá autorizar adesão à ata após o primeiroserviço ou contratação por órgão

integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo

órgão gerenciador.

16.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação

solicitada em até noventa dias,observando o prazo de vigência da ata.

16.8. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as

ocorrências ao órgão gerenciador.

16.9. É facultada aos órgãos e entidades da administração pública municipal a adesão a ata de registro de preços

gerenciada por órgão ou entidade distrital, estadual ou federal.

cLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo

a presente ata de Registro de Preços.

17.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Presencialque lhe deu origem e seus anexos, e as propostas

das empresas classificadas por LOTE.

17.1.3. t vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira,

sem prévia e expressa autorização do MUNiCípIO.

17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n .•

8.666/93, alterada e consolidada.
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17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao

MUNiCípIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a

regularização e o uso dos serviços pela Administração.

17.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá

subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

cLÁUSULA DEZOITO. DO FORO

18.1. Fica eleito o foro do Município de Quixeramobim do Estado do Ceará, para conhecer das questões relacionadas

com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo fiel

cumprimento das suas cláusulas e condições.

Signatários:

Quixeramobim-CE,_ de __ de 2018.

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF RG Assinatura

Detentores do Nome do Cargo CPF RG Assinatura

Reg. de Preços
Representante

TESTEMUNHAS:

l. C.PF: _

2. CPF:
----------------------- -----------------
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" _

RELAÇÃO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CI�NCIAS, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO.

ORDENADOR DE DESPESA: FERNANDO RONNV DE FREITAS OLIVEIRA.

Ru� IfonsenhOl' S,tv;ano Pinto, 707 - CenITo - CEP 63.'00-000 _ Qu/x.,.,mobim-Ce
CNPJ 07.744.30310001-68. CGF 06.920.168-4 - fONE/FAX (OXXB8) 3441.1326
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" _

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

RG: CPF:

CONTA CORRENTE:
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. _

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS

ESPECifiCAÇÃO DOS LOTES, QUANTITATIVOS, E EMPRESAS fORNECEDORAS

DATA:-.l-.l_

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n , celebrada entre o MUNiCípIO DE

QUIXERAMOBIM e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por LOTE, em face à realização do PREGÃO

PRESENCIAL N. 14.002/2018-PPRP.

\w LOTE
--

LICITANTE VENCEDOR CNPJ

Valor

Itens Discriminação Unidade Quant Unitário Valor Total (R$)

(R$)

1

VALOR GLOBAL R$/

Rua IIonsenhOl SaM.no Pinto. 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramoblm-C.

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.132fi

);



--�,�
QUIXERAMOBIM
Ç<_ ..."""(�"'Joc...n

Comissão da L'lcllaçao

PR8'8l'l.RADE

QUIXERAMOBIM

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.: _

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL

DE QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE E DO

OUTRO A EMPRESA PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

MUNIClplO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.

07.744.303/0001-68e CGF n. 06.920.168-4, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Dr. Álvaro Fernandes, n. 36/42,

Centro, CEP:63.800-000 - Quixeramobim-Ceará, neste ato representado pelo Secretário da • Sr(a).

___, C.P.F. N.. , aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa 0

estabelecida na • inscrita no CNPJ/MF sob o n.. , neste ato representada pelo(a) Srla).

______• portador(a) do CPF n. • apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o

presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

cLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o NO 14.002/2018-PPRP, em conformidade

com a Lei Federal N. 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE LIMPEZA, MANUTENÇÃO E

INSTALAÇÃO DE CENTRAL DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

DESTE MUNIClpIO, conforme tabela abaixo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de RS 1 ), a ser pago em conformidade com a

execução dos serviços no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor

da despesa, acompanhadas das Certidões Federal, Estadual e Municipal, todas atualizadas, observadas as condições da

proposta adjudicada e o seguinte:

LOTE
--

Discriminação Unidade Quantidade
Valor Valor Total

Itens
Unitário (R$) (R$)

1

VALOR GLOBAL R$

3.2. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços praticados no mercado,

mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no

mercado à época do registro.

3.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNiCípIO solicitará ao Fornecedor,

mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequà-Io.

3.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNiCípIO convocará as demais empresas com preços

registrados, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e

os prazos do primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em que poderà ocorrer alterações na ordem de

classificação das empresas com preço registrado.

3.5. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média

daqueles apurados pela Central de Serviçosda Prefeitura de Quixeramobim. �
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cLÁUSULA QUARTA - DA ASSINATURA DO CONTRATO

4.1.0 contrato deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias úteis da convocação do licitante declarado vencedor. Este

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu

transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Quixeramobim-Ce.

4.2. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido é facuitado à administração municipal

convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os

mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados

para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.

cLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1 - O presente Instrumento terá vigência até 31 de dezembro de 2018, podendo ser prorrogado, a critério das partes,

na forma do artigo 57 da Lei Federal nQ 8.666/93, alterada e consolidada.

cLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERViÇOS

6.1. Os serviços licitados deverão ser executadosimediatamente, a partir das características que se apresentam nos

quantitativos discriminados na ORDEM DE SERViÇO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração, no local, dia

e horário estabelecidos pela Unidade Gestora.

6.1.1. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados com a maior brevidade

possívei, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

6.2. Quanto ao recebimento:

6.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto contratual

com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.

6.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade e da

quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e, consequente

aceitação das Notas Fiscais pelo Gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

cLÁUSULA SÉTIMA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

7.1.As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro Municipal, sob as

dotações orçamentárias nº: e elemento de despesas n2: . Fonte de

Recurso:
---

� cLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura

devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada.

8.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o

prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal / fatura corrigida.

8.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

8.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as

especificações deste instrumento.

8.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

8.5.1. Documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTsJ, Trabalhista e

Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

8.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia,

obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita

após a confirmação de sua autenticidade.

cLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1- A Contratada para executar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a:

9.1.1- Cumprir integralmente as disposições do Contrato;
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9.1.2 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços objeto deste Contrato, sendo ainda responsável por quaisquer

danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento;

9.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na execução do

objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social, Obrigações Trabalhistas,

Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral;

9.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.S -Atender com presteza e dignidade oobjeto deste Contrato;

9.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na forma

estabelecida no Art. 65, � 1º da Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada;

9.1. 7 - Reparar, corrigir, remover ou substituír, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

9.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e

providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus

superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

cLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. A Contratante obrigar-se-á a:

10.1.1. Exigir o fiei cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o cumprimento

dos prazos.

10.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na execução do objeto deste Contrato.

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual;

10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar pelo

cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

10.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais

onde se fizer necessária a execução dos serviços licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que,

eventualmente, forem solicitados;

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES

11.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a Ordem de

Serviço/Contrato ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de

seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Quixeramobim e será

descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Quixeramobim pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação

das seguintes multas e das demais cominações legais:

l1.1.1.Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado no caso de:

a) Recusar em assinar o contrato;

b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Não manter a proposta ou lance; �
d) Fraudar na entrega dos serviços; . \
e) Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução de qualquer objeto contratual

solicitado, contados do recebimento da Ordem de serviço no endereço constante do cadastro, até o limite de 15%

(quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 {trinta} dias, no caso de retardamento na

execução dos serviços;

11.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta)

dias da entrega;

11.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos a entrega dos serviços, às

atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do

licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não
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abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nQ 8.666/93,

alterada e consolidada, e na Lei n,Q 10.520/02, as seguintes penas:

a) Advertência;

b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global máximo

ou do contrato, conforme o caso;

11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da

notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.

11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o

licitante fizer jus.

11.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente

ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.

11.4. O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:

11.4.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

11.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;

11.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

11.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.

11.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a

ampla defesa e o contraditório.

11.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os

seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Quixeramobim e

descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Quixeramobim pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa ou por

infringência de qualquer das condições pactuadas.

12.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em quebra de

Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde já os

direitos da Administração, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no

presente Instrumento.

12.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou Extrajudicial,

nos casos de:

12.3.1. Omissão de pagamento pela Contratante;

12.3.2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;

12.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias de

antecedência, sem ônus para ambas as partes.

12.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir prejudicada poderá

rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência definida no subitem anterior.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do mês subsequente à

data de sua assinatura.
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15.1.Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, para conhecimento das questões reiacionadas com o presente

Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e

condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam

seus jurídicos e legais efeitos.

Quixeramobim-CE, de de 2018.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

L
--------------

Nome:

CPF:

2. _

Nome:

CPF:

Rua Monunhor s./viano Pinto. 107 - C,ntro - CEP 63.800-000 - Quixeramoblm-C,

CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168-4- fONE/FAX (OXXSS) 3441-1326
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